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Resumo: Nosso estudo discute a veiculação de matérias nos jornais Folha de São Paulo e Estado de São Paulo, no período de 2013 e 2014 com relação à crise hídrica da cidade e o Estado de São Paulo buscando verificar se aparece nos registros a relação entre água e direitos humanos. Para tanto é feita uma análise de conteúdo (BARDIN, 2011) a partir de duas categorias água e direito humano, utilizando o software ATLAS-TI para fazer a leitura das categorias. A partir das constatações conclui-se que o tema da água como direito humano não entrou na discussão da crise hídrica. Aparecem em separado o discurso ambientalista referente à falta de preservação meio ambiente e a questão dos direito humanos sendo apenas pautada pela sua violação física ligada à tortura e exercício de força coercitiva pelo Estado.
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INTRODUÇÃO

Nos anos de 2013 e 2014 a Região Metropolitana da Cidade de São Paulo do Estado de São Paulo (Brasil) experimentou e ainda experimenta em 2015, uma crise hídrica e de abastecimento de água para consumo humano sem precedentes. Cotidianamente era apresentada nos jornais escritos e televisivos a quantidade de água nos reservatórios que abasteciam a região. Esta situação de incerteza frente aos fenômenos climáticos mostra a fragilidade do sistema de abastecimento e o descaso em relação à garantia do acesso a água como direito humano.


Tal situação reforça o pensamento de Giddens (1991) que tem em conta que a expansão da ciência e da tecnologia são os fatores fundamentais para a criação dos riscos modernos isso se da pela interferência que fazemos através do nosso conhecimento no meio ambiente. Hoje em dia isto se dá de maneira diferente dos períodos anteriores à modernidade, pois, anteriormente, em que os riscos mais proeminentes estavam relacionados aos fenômenos autônomos da natureza, já os riscos modernos são provenientes de nossas práticas sociais. 


A teoria da sociedade de risco, elaborada por Beck e Giddens (1991, 1998, 2002), trás a noção de incalculabilidade de riscos e a noção de igualdade de risco. Colocam toda a humanidade num mesmo patamar, pois não importa a posição que ocupamos na sociedade, todos estamos sujeitos aos riscos em grande escala. Tal situação evidencia a interdependência entre os diversos grupos e processos (sociais, econômicos, políticos), acarretando um intenso questionamento do papel da ciência na solução de problemas oriundos da sociedade industrial além da sua dimensão e complexidade. Colocando em cheque questões relativas ao respeito do acesso a água como direito humano.

Nosso estudo discute a veiculação de matérias nos jornais Folha de São Paulo (FOLHA) e Estado de São Paulo (ESTADÃO), principais veículos de comunicação de escrita locais e nacionais, no período de 2013 e 2014 com relação à crise hídrica por que passou a cidade e o Estado de São Paulo buscando verificar se aparece nos registros a relação entre água e direitos humanos.

Para tanto é feita uma análise de conteúdo (Bardin, 2011) a partir de duas categorias água e direito humano, utilizando o software ATLAS-TI para fazer a leitura das categorias.


Nosso artigo está dividido em mais duas partes além desta introdução e das considerações finais. Na primeira discutimos o ambiente da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) enquanto sociedade de risco hídrico e na segunda apresentamos a análise e os resultados obtidos nos dados coletados dos jornais.

SÃO PAULO – SOCIEDADE DE RISCO HIDRÍCO
Nos últimos 50 anos, diferentes trabalhos têm tratado do tema da deterioração do meio ambiente decorrente do padrão de intervenção humana sobre as bases materiais da vida, se incorporado às questões mais relevantes dos governos e da sociedade em geral, não se tornando uma preocupação restrita a alguns grupos da sociedade civil ou órgãos estatais. Porém, foi somente a partir dos anos 90 do século passado que estudos sobre a água começaram a proliferar na discussão acadêmica dentro das ciências sociais.

Na sociedade do século XXI, a mundialização da economia traz uma grande mudança de espaço e tempo, causando transformações sociais nos mais diversos fatores, como economia, cultura, tecnologia, tradição. As fronteiras se tornaram mais flexíveis, a velocidade de informações faz que venham à tona novas questões e, dessa forma, novos atores sociais assumem protagonismo no âmbito nacional e internacional, questionando antigos conceitos, como soberania, cidadania, autonomia e poder.


Vivemos uma realidade de incertezas e de riscos em relação ao meio ambiente. A degradação do meio ambiente aumentou significativamente nas últimas décadas. Não é somente a destruição do meio físico de nosso habitat − com a poluição atmosférica, chuvas ácidas, morte de rios, mares e oceanos − que assinalam a crise pela qual passamos. A história tem nos mostrado que a interferência da humanidade nas “circunstâncias” que nos cercam demonstra a ação potencialmente devastadora do homem, tornando a relação homem e ambiente − com o avanço da ciência e da tecnologia − mais complexa. 


A água é sem sombra de dúvida o bem natural essencial para a vida em nosso planeta. Desde o surgimento da Organização das Nações Unidas (ONU) existem vários documentos, tratados e convenções publicadas que abordam os direitos humanos, e este tema tem estado na vanguarda das suas políticas. Entretanto, o acesso à água para consumo humano só foi considerado um direito humano pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) por meio da Resolução 64/292 de julho de 2010. Nesta Resolução, os países signatários da ONU reconhecem expressamente que o direito humano à água potável e a saneamento são essenciais para a realização de todos os direitos humanos. Na Resolução 18/1 de outubro de 2011, o Conselho de Direitos Humanos da ONU,

1. Acoge con beneplácito el reconocimiento del derecho humano al agua  potable y el saneamiento por la Asamblea General y el Consejo de Derechos Humanos, y la  afirmación, por este último, de que el derecho humano al agua potable y el saneamiento se deriva del derecho a un nivel de vida adecuado y está indisolublemente asociado al derecho al más alto nivel posible de salud física y mental, así como al derecho a la vida y la dignidad humana.  (p. 02)


No Brasil, com a Constituição Federal de 1998, a questão ambiental passou a ter um novo status, pois o direito a um ambiente ecologicamente equilibrado foi erigido à categoria de Direito Humano Fundamental. 
Com isso, houve uma reestruturação do Estado, e inúmeras medidas foram tomadas, organizando e criando órgãos estatais para tratar da questão ambiental. Na sociedade civil, assistimos à criação de entidades para defender o meio ambiente e a uma tomada de consciência sobre a necessidade da preservação dos recursos naturais. 
Na questão específica da água, podemos destacar, a partir de 1988, a “Lei das Águas” de 1997 e a criação, somente no ano de 2000, da Agência Nacional das Águas  (ANA), entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Com relação à água para o consumo humano, a responsabilidade de fiscalização sempre foi dos órgãos de saúde, e o Ministério da Saúde edita a Portaria 518, em 2004, e, em dezembro 2011, a Portaria 2.914, que estabelece os procedimentos e as responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, bem como define as atribuições de Estados, Municípios, Governo Federal e dos fornecedores de água.


No entanto, Buttel (2000) nos diz que, apesar da difusão da preocupação de governos e setores da sociedade civil com os problemas ambientais e apesar das discussões em fóruns internacionais, não houve num consenso em torno de soluções. Pelo contrário, com a ampliação e com o aprofundamento do debate, os conflitos se tornaram mais agudos e as soluções mais problemáticas do que se poderia imaginar 30 anos atrás.


Como sabemos, a água representa dois terços do planeta Terra. Porém, somente cerca de 0,008% do total da água do nosso planeta é própria para o consumo humano. Tendo em vista que há uma situação de risco, pois, num futuro próximo, poderá haver escassez de água para o consumo de grande parte da população mundial devido ao processo de urbanização e industrialização que tem contaminado e degradado, pela ação predatória do homem, as fontes de água doce, foi instituído pela Organização das Nações Unidas, em 1992, o dia 22 de março como “O Dia Mundial da Água”, tendo como base as recomendações da Conferência Rio-92, contidas na Agenda 21. 


O progresso tecnológico trazido pela modernidade nos trouxe a falsa ideia de que quanto mais à humanidade se apropriasse da natureza mais capaz seria de controlá-la e utilizá-la para seu próprio interesse. Esse credo da modernidade é confrontado com a realidade de graves acidentes ambientais que acontecem ao nosso redor em decorrência da intervenção do homem no meio ambiente como a crise hídrica da RMSP.

A RMSP com cerca de 20 milhões de habitantes (35 dos 39 municípios) é abastecida pelo Sistema Integrado Metropolitano (SIM) da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), (SABESP, 2015, p.7).

Mesmo com algumas previsões que já apontavam para a crise hídrica que acarretaria em risco o abastecimento de água na RMSP a garantia da água a população não entrou na pauta política das eleições ao governo de São Paulo em 2010 e nem na das eleições municipais no ano de 2012.

Em uma análise sobre a crise hídrica a (SABESP) diz ter investido uma quantia vultosa de recursos, porém culpa a falta de chuvas sem analisar outros fatores como uso do solo pela urbanização, desmatamento em regiões de mananciais e falta de saneamento básico e tratamento de esgotos, aumentando a vulnerabilidade do meio ambiente e das populações humanas.  

[...] as ações emergenciais implantadas até o momento ou previstas para o curto prazo foram e estão sendo possibilitadas pela robusta infraestrutura instalada na RMSP ao longo de quase duas décadas por meio do Programa Metropolitano de Água (PMA), com investimentos de cerca de R$ 11 bilhões, cujas obras aumentaram a disponibilidade dos mananciais, a capacidade de produção e de transporte da água tratada do SIM, e ampliaram a integração entre os sistemas produtores. (SABESP, 2015, p. 38)

A pauta política e social que deveria ser a prioridade da agenda das políticas públicas não contempla, nem por parte dos agentes políticos institucionalizados nem da sociedade, uma perspectiva que comtemple considerar o acesso à água como um direito humano fundamental. Além disso, por parte do governo a agência que tem por objetivo cuidar do fornecimento de água a população coloca para além do Estado as questões referentes ao enfrentamento da crise hídrica. 
[...] o enfrentamento de uma crise hídrica, dependendo da abrangência e da profundidade, exige planejamento não apenas da companhia de água e saneamento, mas também de diversas instituições, particularmente das prefeituras e das entidades gestoras de recursos hídricos. É preciso que haja ação coordenada para mitigar os efeitos da seca, principalmente sobre os mais desprotegidos, sem pretensão de que a sociedade possa funcionar normalmente enquanto os estoques de água nos mananciais se mantiverem anormalmente baixos. (SABESP, 2015. p. 37)

A mudança climática em curso por conta da atuação humana no meio ambiente produziu a escassez hídrica que trás consequências econômicas e sociais, não só para a RMSP, mas para todo país.  A produção de energia e de alimentos afetada pela escassez hídrica mostra a vulnerabilidade das populações urbanas e rurais, ampliam de modo significativo os conflitos pelo uso da água e torna o referenciamento do acesso à água como direito humano uma questão crucial para o enfrentamento dessa situação.   

ANÁLISE E RESULTADOS

Os registros veiculados em matérias nos jornais Folha de São Paulo (FOLHA) e Estado de São Paulo (ESTADÃO), principais veículos de comunicação de escrita do Estado de São Paulo e do Brasil, no período de 2013 e 2014 com relação à crise hídrica por que ainda passa a cidade e o Estado de São Paulo são o objeto de nossa análise.
A análise por categorias é o tipo de análise mais antiga e na prática a mais utilizada e, é realizado através do desmembramento do texto em unidades em categorias segundo reagrupamento análogo, podendo ser temática, construindo as categorias conforme os temas que emergem do texto. Para classificar os elementos em categorias é preciso identificar o que eles têm em comum, permitindo seu agrupamento.
Para Bardin (2011) tema é a unidade de significação que naturalmente emerge de um texto analisado, respeitando os critérios relativos da teoria que serve de guia para esta leitura. Desta forma a análise de conteúdo temática consiste em descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação cuja presença ou frequência signifiquem alguma coisa para o objetivo analítico visado.
Dentre as várias técnicas utilizadas pela análise de conteúdo optaremos, inicialmente pela análise categorial que “funciona por operações de desmembramento do texto em unidades, em categorias segundo reagrupamentos lógicos” (Bardin, 2011, p. 202).

 Através da análise de conteúdo categorial proposta por Bardin (2011) verificamos as seguintes categorias: água; direitos humanos; água e direitos humanos.


A tabela 1 abaixo apresenta a incidência dos registros nos dois jornais.

TABELA 1- REGISTROS DE TEMAS NOS JORNAIS FOLHA E ESTATADÃO

	 
	ÁGUA
	% TOTAL
	DH
	% TOTAL
	ÁGUA + DH
	% TOTAL

	2013
	5771
	45.16
	1863
	51.31
	102
	54.84

	2014
	7007
	54.84
	1768
	48.69
	84
	45.16

	TOTAL
	12778
	100
	3631
	100
	186
	100


Fonte: Elaborado pelo autor
Notamos nos registros com relação à água encontramos desde propagandas de perfuração de poços, venda de bombas, lavagem de carros, dispositivos para economia de água, venda de água mineral, caminhões pipa até artigos e reportagens sobre a crise hídrica. A categoria água inclui as outras categorias: direitos humanos e água e direitos humanos. 
Mesmo com o agravamento da crise hídrica em São Paulo em 2014 temos a diminuição da correlação água e direitos humanos nos jornais estudados e a correspondência exata do termo aparece em menos de 10% dos registros. 1,45% é a correspondência entre água e direitos humanos do total dos registros. Temos a redução de 18% de registros entre 2013 e 2014 na relação de água e direitos humanos apesar do aumento do total dos registros com a categoria água.

Os 1768 registros sobre direitos humanos versão sobre questões relativas a violação de direitos vinculadas ao exercício do poder de polícia por parte do Estado e, em 2013, sobre a comissão instituída para verificar os abusos cometidos no regime militar. Em nenhum momento a questão da água e do acesso a ela figura nas preocupações apresentados nos jornais sobre violação de direitos humanos. Nem as entidades vinculadas a preservação do meio ambiente se expressão ou se posicionam sobre o assunto.
As visões apresentadas a cerca da crise hídrica reforçam o embate entre três pensamentos distintos a cerca da questão ambiental: um relacionado à manutenção e conservação do meio ambiente no seu estado “primitivo” sem a interferência do homem; outro ligado às questões de exploração econômica dos recursos naturais – esta a postura predominante; o terceiro ligado a um paradigma humanista libertador que reconhece no acesso a um ambiente saudável a plena realização dos direitos humanos não é levado à discussão – somente a questão da saúde da população por falta de acesso a água, mas de maneira muito superficial perdendo força frente ao discurso econômico.

A grande pergunta que fica é que, mesmo com todo o envolvimento dos comitês de bacia e de parte da sociedade civil vinculada as lutas ambientais, como o espaço da mídia destes dois grandes jornais de impacto nacional não são utilizados para expressão e reivindicação do efetivo reconhecimento da água como direito humano fundamental?
Se os espaços não são ocupados não se constrói nenhuma agenda e, portanto, as políticas públicas não serão implantadas com o foco do acesso a água como direito humano fundamental. Continuará o pensamento da água como um bem de valor econômico e não como um bem público, cujo aceso e garantia deve ser dever primeiro das políticas de Estado. Os governos continuarão a gastar bilhões e bilhões de reais, sim discutir a premissa primeira – para quem devem se destinar os seus investimentos em acesso e preservação da água.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em que pese o respeito aos direitos humanos estar presente em normas de nível internacional e nacional, isso não impede suas violações, pois esses mecanismos ainda estão longe de serem perfeitos, haja vista que mais de 1 bilhão de pessoas não têm acesso a água.
A trajetória histórica desses documentos reflete o pensamento social, econômico, político e cultural da sociedade e contribui para o reconhecimento da proteção, da manutenção e da qualidade do meio ambiente e da água como um direito humano fundamental.
A garantia do acesso de toda população à água para consumo humano certamente é um dos mais sérios desafios a serem enfrentados nesse século. A Conferência de Estocolmo é o marco inicial que estabelece a relação entre os direitos humanos e o meio ambiente. A partir dela, a proteção e o cuidado com o meio ambiente passou a fazer parte das discussões e das agendas políticas de todas as nações.
Depois de quase quatro décadas de longas discussões de normativas e tratados estabelecidos, é somente em 28 de julho de 2010, através da Resolução 64/292, que a Assembleia Geral da ONU reconhece expressamente o direito humano à água e saneamento, reafirmando que a água potável e o saneamento são essenciais para a realização de todos direitos humanos. E, na Resolução 18/1 de outubro de 2011, o Conselho de Direitos Humanos da ONU, o acesso à água e ao saneamento são reconhecidos direitos humanos indissociáveis ao mais alto nível de saúde, vida e dignidade humana.

A partir das constatações conclui-se que o tema da água como direito humano não entrou na discussão da crise hídrica veiculada nos jornais Folha de São Paulo (FOLHA) e Estado de São Paulo (ESTADÃO), no período de 2013 e 2014. Aparece em separado o discurso ambientalista referente à falta de preservação meio ambiente e, como consequência disso, a crise hídrica que desde 2013 passa a RMSP.   A questão dos direito humanos é pautada apenas pela sua violação física ligada à tortura e exercício de força coercitiva pelo Estado – o acesso a água como um direito humano fundamental não entra na discussão.
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